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DUAS PALAVRAS 

Esonevr ha pouco o commentsrio da lei hypothecsria, e 
mais d'uma vez me entristeci por encontrar entre nds o desco- 
nhecimento profundo dos principios rudimentaes, que não é licito 
ignorar. A prova 14 a deixei, é facil a convicção, se alguem du- 
vida: o que em todas as napoes se fez, o que, longe de ser mis- 
terio ou segredo, esti  em todos os livros da sciencia, eraignora: 
do, entre n6s, ' e foi contrariado no projecto, repudiado pela com- 
missão, e em parte ainda abandonado na lei, apesar dos exforços 
e do muito que o paiz deve aos dignos Pares Antonio Luiz de 
Seabra e Francisco Antonio Fernandes da Silva Ferrão. 

Triste por vêr o abatimento pouco honroso em que estamos, 
a tristeza devia ter uma compensação, encontrei-a. Ao chegar ao 
modo practico ii'inscrever, i execu$o do registro, escrevi com 
ligitimo e bem fundado orgulho. T Ao digna Par Fernandes Fer- 
rão cabe a dupla gloria não s6 de ter substituido na camara alta 
a actual disposição do artigo a uma operqão informe e confusa, 
que não era registro e apenas s6 confusão e desordem, mas tam- 
bem de crear a organisação practica por meio d'estes livros, que 
são, sem duvida alguma, os melhores e mais perfeitos até hoje 
organisados, podendo dizer-se com orgulho, que  a nossa lei ex- 
cede n'este ponto todas as leis estrangeiras. - Hrc~i.evi estas pala- 
vras com a consciencia e convicção, de que sou capaz, com a 
certeza intima que resulta ao entendimento huiriano d'um exame 
e cofhpara@o, quando a razjão se declara satisfèita. Examinando 
e comparando os diversos syatemas da Europa, vi que o de Hes- 
panha excedia muito todos os outros, era assini reconhecido pelos 
escriptores mais competentes e como tal estava jh confirmado pela 



experiencia: vi o que era visivel, claro, de primeira intuição, en- 
contrando o systema de Hespanha aperfeiçoado entre n6s, me- 
lhor desenvolvido e organisado, e então convencido e satisfeito 
escrevi -a nossa lei excede n'este ponto todas as leis estrangei- 
ras. 

Devia eu suppor que esse ponto fosse o primeiro objecto de 
censura? Podia lembrar-me que fosse .a coisa primeiro impugna- 
da, e que se tentasse condemnal-a e rejeital-a antes de a experi- 
mentar e coinprehender? Era isto racionalmente possivel? 

Infeliz patria! 
Estamos n'um paiz, diga-se beni alto, ein que o Ministro da 

Justiça que propoem, discute e proniiilga iiriln lei, nAo tem cons- 
ciencia do que fez, nem pejo de o (liir a <.o11 I I ( Y Y ' I - ,  c é O primeiro 
a hesitar, a duvidar, a descrer da propria obra que nHo conhece. 
Basta que uma commiss,=io encarregada de rever uin projecto, 
(um prrijccto, note-se bem) mostre uma divcrgencia d'opinião para 
que-o Ministro a trciner vil pedir lic$o e explicações, e demore 
a execiipiio il'urria lei que b lei discutida, votada, sanccionads e 
publicada. Fazer recuar uma lei diante d'um projecto, parece de 
proposito para mover o riso; confessar a propria inepcia e mos- , 
trar a ignorancia de todos os principios; contrariar a ordem dos 
poderes publicas, e assumir,'exorbitando, a responsabilidade de 
contrariar pela propria vontade uma lei que a representação dc 
todo o paiz j$ declarou querer; publicar isto e declaral-o B, na- 
$0; tudo isto C incrivel, B desanimador, e é mais triste ainda, 
porque essa revelaçXo da incapacidade, que em outro paiz des- 
viaria para seinprc um homem da carreira publica, parece entre 
nós condicçzo indispensavel para ser Ministro, porque o erro 
d'um encontrou j A  no successor um continuador mais exforçado, 
porque o snr. Antonio Ayres de Gouvêa, que succede ao snr. 
Gaspar Pereira da Silva, corre n'estc caminho mais apressado, e 
.jB com pouco invejavel orgulho se gloriou n'ilma clns camaras de 
dar á nação corno uma das primeiras prendas do seli saber esta 
urova de n2o saber. 
I 

Mas porquc treme, a lei diante do projecto '? Porque recua e 
foge ? Porque p c 1 1 ~  o Ministro licção e explicayGes ? Em que fun- 
da a ousadia de vir dizer $8 camgras e ao paiz-não executo o 
que qiicrt:s e approvaste, e vou reforrnal-o em harmonia com um 
projecto, que não conheces, que não sabes ainda se te convém, e 
que a lei fiindamental do Estado te dR o direito de discutir e re- 
jeitar, substituindo-o pelo que já manifestaste querer? Porque é 
isto ? 

Escute-se a razzo, oiiça-se a resposta, que dão os propugna- 
dores do systema representativo, que defendem com a palavra, 



mas recusam de facto, a ingerencia da na$o na govern&pão pu- 
blica. O Codigo, dizem elles, ha-de ser votado sem ser discutido, 
porque a discussão seria interminavel e toda a demora é prejudi- 
cial, assim não se tracta de saber se dtera para bem ou para mal, 
visto que a approvação ha-de ser sem emendas, sem estudo nem 
conhecimento de causa, o caso 6 que o Codigo altera e a altera- 
$30 ha-de valer e ser lei, seja boa ou seja má. 

Ora B força confessar, que valia a pena ter parlamento para 
desempenhar taes funcções ! 

Eu  r ão  creio no snnuncio do governo, nlo presumo que o 
parlamento se rebaixe a votar ás cegas uma Iei d'esta natureza. 
Se o fizesse, se se limitasse ao papel que o governo lhe destina, a 
indigna920 dos homens s8rios teria de levantar-se contra a insti- 
tuição degenerada e perdida, pois não basta o nome para salvar a 
instituipao, B indispensavel que as suas attribuipões se traduzam 
cm salutar realidade, e, se voluntariamente se transforma em chan- 
cellaria imbecil e caricatura inutil. todos os auo amam e aui- 
zerein salvar a instituipão teem de condeinnar tal .transforma- 
cão. - 

Não 6 possivel. O parlamento representa o paiz e sabe que o 
Codigo Civil, como todas e mais que todas as leis, deve e precisa 
de ter permanencia, e não p6de ser quotidianamente reformado, 
porque não se codifica a legisla@o para a dispersar no diaeseguin- 
te, não se sahe d'um cahos para logo entrar em outro ; por isso 
deve desejar a discussão, e quando o erro se mostrar palpavel e vi- 
sivel, o parlamento longe de o respeitar ha-de-o rejeitar e substi- 
tuir. O caso 6, pois, mostrar os erros palpavel e visivelmente, e 
indicar a verdade que deve ser-lhes substituida, e é esta a occasiPlo 
de reclamar um remedio, que, passada ella, tarde e difficilmente 
se obterá. N'esta esperança B que eu vou fazer todos os esforpos 
para elucidar o ponto de que se trata, e ver se consigo que o paiz 
não seja privado d'um beneficio, que 8 a melhor cousa que n'esta 
materia até hoje tem apparecido no mundo, e, quando o não con- 
siga, ficar-me-lia ao menos tran ixilla n consciencia depois de mos- 
trar á luz da cvidcncia o valor 4 o que perde mo^, a insignificancia 
e muita inferioritlade do qiie nos dy ao em troca. 

N'estes termos devo e niiero fallar claro : não tenho de ter 
consideragões coni pessoa algiinia, porque não trato aqui de pesc 
soas, trato d'obras, e n'cstnq, quando a verdade é necessaria, 6 in- 
dispensavel apreciar a rigor o seu merito absoluto, apreciando ain- 
da das pessoas .quanto AS obras seja relativo, posto que respeitando 
sempre o que por outros titulos lhe5 pertença, sem lhos impugnar a 
sciencia, sem lhe3 qiiestionnr a gloria. Não se trata de nomes pro- 
prios neni de reputações ~cientificas, a questão é de principias, 6 



de coisas, e é preciso que o erro não passe B sombra d'um nome 
oii d'uma reputação. 

A opinião da commissão revisora não é expresslo de infal- 
libilidade, e combatel-a não é levantar mão sacrilega contra a 
arca santa da sabedoria. N'uma especialidade como 6 o estudo 
das reformas hypothecarias tem maior peso a opinião d'ixm ho- 
mem só, quando se dedicou a essa cspecialidade, do que o voto 
d'um corpo collectivo que simultancainentc sc occupa da revisão 
de todo o direito civil : ora a organisacão practica creada pelo di- 
gno Par Fernandes Ferrão, que mereccu a admiração e os maiores 
elogios dos jurisconsultos estrangeiros mais competentes na espe- 
cialidade, que foi adoptada na Hespanha, que mereceu uma hon- 
rosa distincção d'uma das primeiras Academias, não ha-de ser as- 
sassinada na patria sem que ao menos i m a  voz clame por soc- 
corro contra o attentado. 

As leis fazem-se aqui d'um modo pouco proprio para legis- 
lar com acerto, e emquanto 1& fóra o primeiro parecer d'uma com- 
missão sobre qualquer pro-jccto é remettido 4s Universidades, tri- 
bunaes collectivos, funccionarios e empregados respectivos, pa:a 
que exponham as suas duvidas, que a commissão depois exami- 
na e julga, expressando nas suas actas as razties d'admissão ou 
rejeipão, que depois são publicadas, e organisando um segundo 
parecer que na discussão é ainda impugnado e emendado, enti(e 
nós nomea-se um relator palavroso, que recebe da maioria um 
voto de plena confiança do qual usa para se dispensar d'estudar, 
e que responde sempre com logares communs, embora a resposta 
seja muito diversa do sentido da pergunta : basta que saiba le- 
vantar tanto mais a voz quanto menos razão tenha, e que use a 
tenipo*declarar a quesao ministerial, razão suprema que vence a 

som convencer. Isto s6 se faz cntrc n6s, onde um relator diz im- 
punemente, que a emenda d ' i~m erro crasso é favor da opposição, 
que o governo nEo póde nem deve acceitar. Qual é depois o re- 
sultado? EstB ahi bem h vista na lei hypothecaria, sobre que es- 
crevi um volume para' apontar znvencões da nossa comrnissão, in- 
vencòes porque taes disparates não se encontram ein lei nem em 
livro nenhiim, absoliitamentc nenhum. E o paiz recebcix aqiielle 
presente de surpreza, contavam-se maravilhas da commissão e 
milagres do relator, quando o resultado appareceu negativo e con- 
traproducente. D'onde sahiu aquillo, como nasceu o que a nin- 
guem tinha lembrado ? O scgrcdo da abelha ficoix no cortiço mis- 
terioso, e umas celebres actas com c~i~ja pixblicagão promettiam 
brindar o paiz, escondem-se hoje a todas as vistas, procuram fu- 
gir da inemoria dos homens. 

O Codigo Civil n#o póde seguir o mesmo caminho : seria en- 



t b  terrivel calamidade o que todos esperamos como beneficio. E' 
grande a responsabilidade, deve ser muita a reflexiio do legislador. 

Eu  pretendo demonstrar que as alterapões feitas pelo pro- 
jecto'de Codigo na organisapão pratica do registro s%o inmnve- 
nientes e prejiidioiaes em tudo, e em parte impossiveis e absur- 
das. Transcrevo o officio que as enumera, e occupar-me-hei de- 
pois da demonstra$o. 

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ECCLESIASTICOS E D E  JUSTIÇA 

Direcção Geral dos Negoeies de lustiça 

III.n'o e E X C . ~ O  Siir.-Foi presente Cornmissiio Kc~visorit do Projecto de 
Cocligo Ci\ il o oficio de V. Exc.8 de 18 do corrente. o qiinl coiitém os segub- 
tcs quesitos: 1.0 Quacs siio as dispoiiçòcb qiic para :L exccil~iio tio registro de 
Iiypothccas, direitos e eiirargos pretii:i(~s ;~tioptoii ;I rriebiiia C'ommissão Rc- 
viaora. 2.0 Qtixes são, resumidaiiieiitc, :IR iazOes ~ I I P  :i <Ictrrriiin;tram a não 
acceitar as disposiçóes da lei de 1 de Jrlllio dc 1863 sobre cstr objecto. 3 . O  
Quaes são as rtiz0es de preferencia do \I 5tc iii,i cliie :I C'ommissiio adoptou. N8 
sessão da mesma data de 18 do cor1 c a ~ i l c .  i issol\ o i i  :i mesma C'ommiss%o que 
cil em nome d'clla me dirigisse a V. Ext ti :i~i~iiiittiiido-lhe a resposta (121 
Commissão a cada um d'aquelles tres yuebitos. b' d'rste encargo qiir voii 
procurar desempenhar-me, satisfazendo o mais concisamente possi7 el a i.:i(1.1 

um dos poiitos supra. indicados. 
Quaiito ao 1.0 yiiesito. - I-, ( (lito que a Commissão Reviaora do I'ic!it~- 

cto de Codigo C i ~ i l  modificoii o systeni:~ do registro estabelecido pela 114 clc 
1 ilc julho (ir 1863, e desenvolvido iio respectivo regulamento quaiito $10 iiio- 
(10 da execução d'elle. Para mais facil apreciagão das alteraçóes qiiv r i ta  
Comrnissào fez, porei aqui em paralello as duas disposi@es, completaudu s 
tls lei Iiypotliccaria com a do seu regulamento. 

LEI WPOTHECARIA PROJECTO DE CODIGO CIVIL 

ARTIGO 35.0 

A cada um dos predios pela pri- 
ineira vez submcttitlos ;io registro se 
clestiriarli. iiina oii 1ii:iix folhas do li- 
vro conipcteiitc pni,;i :i designação e 
descripção predial debaixo de nume- 
ro de*ordem seguido. d inscripção do 
titulo e todsb a s  inscripç0es siiperve- 
iiieiites serâo lançadas debaixo de ou- 
tro iiuincro de ordem correlativo ao 
reapectivo espaço em branco da mes- 

Para se lavrar o registro deve ha- 
ver cin cada conservatoria os livros 
seguirites : 

1." Diario. 
2.0 Registro de descripções. 
3.0 Registro de inscripç8es. 
4.0 Registro cle hypothecas.. 
5.0 Registro tle tranamissóes. 
9 1: O livro indicado no numero 

1.0 é destinado it iiota dos registros, 



ma folha ou folhas, como será deeen- 
volvido nos regulamentos para a exe- 
cu@o d'esta lei. 

9 unico. Quando pelo mesmo ti- 
tulo fofem hypothecados, onerados ou 
transmittidos diversos predios, se fa- 
rá  a competente insciipção sobre cada 
um d'elles' com intlic:i(;ko :i iiiargem 
dos numeros de ordem dos demais 
predios compreheiididos no titulo. 

Os registros ser:"io feitos lia folha 
do livro competente iricdida que fo- 
rem requeridos, conforiiie o artigo 
35.0 d'esta lei. 

fJ 1.0 A priorid:itlts 11a.i iiisrripçfi~s 
segundo o seu iiiinichi.o tlc ordc,iri espe- 
cial e correlnti\o, fixar& a sira aiiti- 
guidadc. As insc.ripyi3.s cltx liypothc- 
cas que fbrerii ieyucridiit no mesmo 
di8 ser20 considcraclas como lança- 
das debaixo do mesmo numero tle or- 
dem. I - 

que em cada dia forení requeridos, a 
qual ser4 feita summariamente na or- 
dem em que se apresentarem. 

2.0 O livro indicado no numero 
2: ! destina~lo i drier ipib dos pre- 
dios pela priincii .L I ez submettidos a 
registro , e i intlica<,.in dos addiccio- 
namentos , dixisces 1111 outras modifi- 
caçòes dos mesmos pi edios, que pos- 
teriormente occorrereni. 

f 3.0 O livro indicado no numero 
3.0 destinado Ii inscripçb de todos 
os factos mencionados nos artigos 
955.0 e seguintes, R exc~p@o das hy- 
pothecas e transmissòcas. 

.O O livro indic:ldo no numero 
4: 8: 4destinado sb ii iiist~ipg80 daa 
Iiypothecas. 

5.0 O livro indicatlo iio unmero S: (lestinacio :corrqiitio (ias trans- 
misuuer, de todo o11 t l t  I).II 11,  de cada 
iiin dos predios tlrsc I I ~ I ~ I I -  n o  eoinpe- 
teiitf. livro, seja clu:~I f u ~  u iilotlo ad- 
mittido em cliieito porque ellns se ope- 
rem. 

REGULAMENTO GERAI, 1121 LEI 5 6.0 A ligação das descrip@es 
HY POTIIECARIA fritas no li\ ro iudicadono numero 2.0 

Deverão existir em todas as mil- 
servatorias do reino e ilhas adjaceii- 
tes os livros iirc.rssarios para o bom 
desemperilio tlo serviço de regist~o 
predial, e serao os detc~rmiuados n'es- 
te titulo , coiifoiine os modêlos que 
ncompanham este rrgnlainento. 

Os livros a que se refere o artigo 
antecedente são : 

1.0 Diario. 
2.0 Das descripg0es e iiiscripfles 

prediues. 
.3." Das hypothecas. 
4.0 Indice real. 
5.0 Indice pessoal. 

coni as iiist~iliq3e~ hypothecarias ou 
com oiitr:is 1, coiii :is traiismiss0es , c 
vice-versa, far-sc-lia por meio de co- 
tas siirninarias lançadas ao lado de 
cada um d'estes registros pela f6rma 
q11e for declaratia nos respectivos rc- 
gulamentos. 

O registros ser50 lavrados no li- 
vro competrntt. :co p:isso que forem 
re urridos , coiiforine o :irtigo ante- 
celerite. 

5 unico. A prioriclatle tias inscri- 
pgks 15 tletcrniinada pela tlnta do dia 
em que silo feitas. 

Por esta aproximação cle diiposiçijes 6 facil vêr quaes s b  as alterações 
feitas n'esta parte do Projecto de Codigo Civil As disposiç0es da  lei hypothe- 
caria e do sei1 regulamento. 

Esta l>i manda fazer no inesmo livro o rrgistro de descrip@es e de 
inscrip@es, e tainhcm o das trarismissões , que uma vez menciona por inci- 
dente, em quanto cjue por outro lado o comprehende na desigiinçb geral de 
inscrip@es. 

Aqpelle Projecto manda re&trar em separado as descripç&s, as ins- 



crip9es e as transrnisstes, sub-dividindo ainda as inseripç0es em hypotheca- 
rias ou outras para maior facilidade do expediente do registro. 

Esta manda descrever e inscrever tudo debaixo de um numero de or- 
dem correlativo que regule a propriedade dos registros. 

Ayucllc, coiisiderando o numero de ordem como um mero eipedieiite 
de esciiptiir:iç:io, util só sob esse aspecto, mand:t regiiliir a prioritlade do 
registio pc4a dat:~ d'elle. 

Eia ex )oetas eqi resumo as differenças caracteristicas clas diin5 foiiiids 
de registro. k a r e i  agora k justificaç80 das altrraqiirs, que P n mritrria dos 
quesitos 2 e 3. 

P a r c ~ e  me mais conveniente, para evitar repetiçòrfi , rc~sponder :L uni 
tempo a estes dous quesitos. 1-6-se inrllior a razão (Ic preferriicia ( I (% iiin sys- 
tema qiiando posta. junto dos motivos dc i cjeição do oiitro. 

O nystema da lei Iiypotliccari:~ tcrn oo scgiiiiites inconveiiieiitca : 1." 
:issemc~llia li inscripção do encargo, que modifica o modo de ser yliysico oii 
jiwidico (Ia ~~ropiicdade , a transmissão que em nada altera aquelle iiiotlo dt. 
ker , c, :~p!~it:is au1)stitue o iiome do propi~etario. 2.0 obriga a tleixar ua colu- 
rniia (Ias iiiscii~)çOes grandes espaços em branco, qiiando ellas occiipam tiic- 
nor c~itiilio i10 que a dcscripção, e vice-versa, quando ~que l la  não 6 longa 
c e3tai iiiiti \ :iriadas e iiumerosas. Exige 9th esses espaços em branco na 
eveiitii.ili~ l , i <  lc. ( I r ,  iiiscripçOes fiitiiras, que todas indiatinctaineiitc, 9. excepç>to 
das lijliotlic (..iii;i5, ses hão-([e agrupar em frente da descripçio. Estes espa- 
ços (.iii itii~iito trazeni dous grarcs incoiiveiiientes : um phpsico, proveriieiite 
tlo p n i i ~ l ( .  coilciirso clc lijros rni grande parte inutil : outro moral, por ser 
perigo-o t l r i~ai  r\p.lços em branco e111 rrgistros, de tal irnpoi t:iiici:~, o que 6 
iima IJUI (,L alici (:I parn f:~lsitladeo c iiitclrpol:~qi,cq. 'l'otlos o.. mclios c~riipregaclos 
tia lei 1):ii:t tlcic os i(~qistrob sc sigam sem n i . i i i  h f > l ~ , i i . i y > o  i10 cliic. :i. iIc iiin tra- 
go preto, siio infrii~tifc~ios quando o (-11) I ~ V  (*i11 branco fica uecessariament(h 
iio corpo de cada rcngi~tro. 3:) prodiiz ,L I c.licltiy:~o tias inscripç0cs,quando estas 
se referem a niais de iim predio. E' a disposição do $ uriicc~ (10 attigo 35.1) da 
lei, disposição dcfeitiios:~ porque causa pmda de tetnpo, d~ ti~il):illio cle papel 
sem iitilitlaile algiirri:i, iri:rs tlisposipk rtccessaria A vista (10 .\ i t c L i i i . i  :itlolit:i- 
do. l:ste+ nrio os cle.frito3 ~)riricipaes ti'aqucllc systema de rcgistto. 

I'(~1o do Preiji~i to  tl(1 Cotligo Civil iieiihiim d'estes incoii\ rnieiites se dk.. 
As traiisinisGes tt~cLiii iiiii ic,gistro distincto do das inscripçocs. Os registros 
880 stbiiipr(i seguidos ~ ( ~ I I I  iilt~iriipç>to. Apenas pÚdc ficar algum ptlciueiio es- 
paqo cni 1ir;~itco lia estreita coluriiua das cotas ; in:is sem perigo, porque esta 
c I ~ I I I I I I I , ~  <A 111íde conter refcreiicias oii chaniadas :i registros feitos com regu- 
lnrid:i~lc iii.iltri;~vcl. As iti~cripq5eu nâo se repetrin, porqiie, quaiido uina 
tl'ell:i5 .i111 migr (li\ crsos pretlios , outras tantas cotas remissivas ao registro 
ilao cIt~5c iilicnrs caem relação u ceatla preciio, e ri'est(*s uma cota em cada um 
ti'elle. I t~iiii-ii\:~ :i ittscripgâo c o m u m ,  dão todo o esclarecimento quc 6 iie- 
cessa1 i i i  51 i i i  (.ai c,iici:t de rcpetições. 

I<itc~ systeina iião 6 iiovo. Estk. no proprio regulamento da lei hypo- 
tliecariw, qiiando este inanda fazer o registro das inscripçces liypothccarias em 
um li\ ro separado do das descripees. O Projecto ilt~ Codigo Civil não fez 
mais do que transformar a excepçâo em regra, e applicnar a todas &s i~iscri- 
pç0cs o qirc alli ficha limitado ás hypotliecarias. Estou coriveiicitlo de que 
o red:ictor ~1':ir~iiellc regul~imcnto e a commissão qoc o reviu de certo teriam 
feito O niekiiio, sc não llies obstasse a formal disposiçko do :rrtigo 35.0 da lei 

que destina um só livro para as descripçOes c pur:l todas as 

' Aquella excepção pnra as hypot1iec:is foi jtí iimn tal ou qual violencia 
feita tí clisposiçâo da lei, posto que justificada pela gi;tiidt. importaliria clrw 
inscripç0es hypothecarias, &s quaes priiicipalmente alli se tinha por fim at- 



tender. A Cominissão Revisora do Projecto de Codigo Civil, vendo-ee livre 
d'aquelles embaraços e com a faculdade, ou antes dever de escolher o que 
lhe parecesse melhor, escolheu o que á outra commissão havia parecido t l o  
util que para o decretar em nm caso s6 se viu na necessidade de se arredar 
da estricta disposição da lei, para cuja execugo tractava de fazer o  regula^ 
mento. 

Eis o que se me offei.c.cc dizer a V. Excea, parecendo-me que assim fica 
satisfeito o objecto do inc~ii~~ioii;ido officio de 18 do corrente.-Deus guarde a 
V. Exc .~  - Sala das S C ~ L ~ V I S S  da ('ommis~ão Rcvisora do Projecto de Codigo 
Civil em 25 de Fevereiro tlp lXI;;~.-lll.mo c E X ~ . ~ O  Snr. Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios Eic1c~i:i~ticos tB  dr Justira. - O Vogal,.servindo de 
Presidente, Joaquim Feliypc~ t l ~ x  Soiire. 

Está ccnforme.-Sccrrtai ia de Estado dos Negocios Ecclesiasticos e de 
Justiça em 10 de Março de 1865.-Oliveira Pinto. 



Esta materia 6,  todos o sabem, da primeira importancia, por- 
que abrange a propriedade em todas as suas relaçaes ; o registro 
6 a manifestação visivel da sua cxistencia legal, e a condiçpo 
sem a qual a lei não póde reconhccel-a nem dar-lhe protecção nas 
suas relações com terceiros, por isso a sua organisaySo interessa a 
nação no que tem de mais caro e importante, e toca directamente 
em todos, capitalistas como proprietarios, poryiie :L propricatlade 
garante os capitaes. E', pois, do interesse de todos tomar conhe- 
cimento do que se segue, das alterações propostas á organisação 
pract ica do registro. 

Seja-me licito primeiro que tudo notar com firme esperança 
de fazer impressão profunda no animo de todos, que não se com- 
rehende, e menos se justifica, tratar um Codigo d'esta materia, 

Bescer a estas minuiiosidades. Uma lei, d e  qiialqiier natureza que 
seja, deve est;~belccer os principios e abandonar a parte regula- 
mentar. Não desperdiyo argumentos ; triste seria a tarefa dc dc- 
monstrar o qiie p:wsa por axioma, e é vertladc dc primeira in- 
tuipão, principio rudiiiientar geralmente reconhecido e seguido. 
O quc ern toda a lei í: defeito, n'um Codigo Civil 6 erro indescul- 
pavel e muito prejudicial. Que devoção 6 esta de o conietter? 

Não o explica a commissão revisora. Se os prjncipios entre 
nós serrem para mais do que para ser contrariados, se o exem- 
plo das nações cultas nso servcl si) para nos fazer adoptar os erros 
que os outros abandonam, 6. força supprimir o artigo 962 e a pri- 
meira parte do !%3, r, seja qual for o systerria adoptado, deve 
ser estabelecido 11uh l.(~gill;tmentos, quc 'teem de desenvolver os 
principios no Codigo estabelecidos. E' esse o logar, essa a occa- 
sião. A organisaçgo dos livros é uma parte puramente regulcc 

.mentar, que o Codigo Civil não póde conter sem erro e sem grave 
inconveniehte. 



PRIMEIRA DIFFERENÇA 

-O projecto de Codigo quer um livro distincto s6 pa?a as 
descripções dos predios, outro para as transmissões, outro para as  
liypothectis, c outro para as demais insc~riyqões. A lei quer dois, 
um para as hypotlieca~, c outro para tudo o mais e para aqiiellas 
por annotaqiio. 

Esta differeaca. diz a commissRo revisora. nRo mais aue > ,  

transformar eni regra o que por excc~j)g5o jií citava estab(i1f~cido 
rio reeiilamento (Ia lei hv1,otliccaria. I )'accor(lo. 0 seti fini iiiii- <, d I 

plicar o registro. Serd, riias o resultado 6 oiitro, l,oi.(liie o corii- 
i)lica. 
1 

Simdificar o repistro alia1 ellr. esta estab~lecitlo iio iuodelo 
c, 

H i. impos~ivc~l. A c x c r l ) j ? ~ ~  'n,stal)c~l~~c.itl:~ pelo regulamento para 
as incril~(;i,ri Iij-potlicc~~rias justifie:&-.;r 1)cl:t irnportancia e pela du- 
raça0 in:ii% v,iriavcl d'estas, mas ii2o ac defende por siiriplificar, 
pois ella (: iiiria c.ornljlicaquo do registro. Coiivcrter a excepgo 
ein regra é complicar t~rdo quando apenas esta complicada uma 
parte, e, se a i~riyortaricia das inscripções hypothccarias reconhe- 
cfda pela commiss&o revisora dcsculp~i ou justifica esta compli- 
cayzo, condimna ipo facto a complicayHo das outras partes. 

Pois n lei hypothecaria estabelece iiin livro sO, que, aberto, 
apresenta d'unb lado o prcdio descriyto com todas as modificagões, 
c do ortlro por ordem e seguidam'knte o extracto de todas as ins- 
cripyOes c transmissões c a indica o de todas as hyythecas ; tudo P isto se v6 com o mesmo golpe de vista, posto ali d u m a  vez de- 
baixo dos olhos, sem necessidade de recorrer a livros estranhos, 
c diz-se que o Codigo vem simplificar este systema, porque diante 
tlo prcdio descripto apresenta s6 as indicaçães por cotas ou cha- 
iiiadas, e obriga a ir prociirar em mais tres livros distinctos e di- 
versos, ii'urii as inscripções dos onus prediaes, n'oatro as inscri- 
yqões dc liypothccas, n'oirtro as transinissOes, e muitas  rezes ciii 
varios logarcs do mesmo livro, ou ainda eni outro, a continuac;%o 
tlas inscripyOes e as modificações das tlescripçõcs?!! 

E' simplificação ? Quem accredita isto ? Inverteu-se por ven- 
tura a significaçgo natural das palavras, ou deu volta o jpizo 1111- 
inano ? 

Nds somos o unico novo. (111~ tc.iii este mechanismo ~erfei to  
1 2 1  I 

lia organisação do registro ; 116s uxccdeiiios a propria Hespanha 
que tanto se adiantou As outras nações ; nós devenios isto a um 
portiigucz cujo nome n'esta especialidade B o primeiro em toc1:i a 
Ii;iirop, e n6s queremos atirar isto :i rua sem cspcriencin, sciii 
saber o qii(, é iiein o quc fazemos 'r! 

0; que, apenas f6r conhecido lá fóra, lia-tlc ser o typo e o 



modelo unico para o registro em todas as nações, vamos nds re- 
jeital-o porque o inventamos, para ter o gosto de o copiar das 
oiitras naç8,es depois de o ter despresado? 

E porquê? 
Tem inconvenientes, diz a commissão. Não tem, digo eii. 

Vatnos vêr. 
1." 

O primeiro é assimilhar a in.fcripgão do encargo, que modi- 
fica o modo de ser physico ou juridico da propriedade, n inscriprão 
que em nada altera uquelle modo de ser, e apenas substilzre o nomt 
(10 proprietario. 

N'este periodo elegante e sonoro lia uma inexactidào e iii11 

erro juridico. 
Não assimelha; inscreve tudo da iriesrua fórina, mas não 

assimclha os direitos inscriptos : continua cliversa a csscncia da 
coisa ainda que a manifesta@o da sua existencia se-ja siinelhan- 
te : a transinissão fica transinissão, assim como o iisufructo fica 
usufi-iicto, c a emphyteiise emphyteiise; o direito permanece o 
mesmo, nFio se altera a obrigação, tudo se distingue pelos nomes 
que conserva, e não se confunde porque se escreve no mesmo li- 
vro, onde tem menção e niimeração separada. A assimilhaçãd é, 
pois, iinaginaria. Aqui temos a inexactidão. 

ii tran.smissão ena nada altera o modo tle ser da propriedade e 
cipenas sztbsiitue I, nome do proprie(ario. 

Faz medo coinprchender isto, profundar a significação d'es- 
tas palavras. Nds ngo tratamos aqui das transmissões, mas do re- 
gistro das transmissões, da sua inscripção no registro segundo o 
principio fun(lamenta1 da piiblicidade. Ser& possivcl que a tal L 

ponto #e desconheçam os principias fundamentaes, sc contrariem 
os'primeiros riidirnentos? Dizer isto n'uma lei de regiti-o L. blas- 
femar, i. torturrtr a sciencia, 6 esmagar a verdade. 

Entre as transmissões e todos os encargos prediaes ha algn- 
ma coilsa commum, é a inscripçao, são os seus effeitos jiiridicoh, 
que é iriarcar a existeneia para com terceiros, a preferencia desde 
o momento em que se verifica o registro. Qixnndo iilcrevo a trans- 
inissLio, fico sujeito a todos os encargos c liypotliecas que antes 
do meu registro se inscreveram, e livre e rxorierado de todos os 
outros. -4 inscripçiio da transmissão n3o diz só o nome do pro- 
yrietario, modifica ou antes fixa c determina o modo de ser d:i 
propriedade, os onus a que fica sujeita, aquelles de que se libcr- 
ta, o que depende da prioridadc como em todas as outras inscri- 
pç8es. A inscripção da transmissão marca a preferencia e a csclii- 
são dos direitos com que a transmissão concori.e, e 6 aléni c1'is.o o 



fundamento essencial e unico .possivel ara determinar a inscri- 
ção d'obrigqaes futuras, quando envo i' ve o registro do dominio, 

k.e de todas as inscrip@ies. Isto é elementar, não é ponto ques- 
tionavel, não é objecto de opinião, é a verdadc incontestavel e in- 
contestada, é o principio da publicidade do rcgistro, condicc;ão cs- 
sencial sem que 'o credito predial é impossivcl. E vem dizer-se 
que a transmissão apenas substitue o nomc do proprietario, e não 
é mais do que um letreiro indicador da inudanp d'esse nome! 

Isto não se diz impiinementc. O registro da transmissão é 
um registro com os effeitos de qualquer outro, e é a primeira por- 
que é a principal das inscripçses. E' indispensavel que conste 
sobte o predio, c no systema da lei hypotheclaria este ponto, que 
o projecto attaca, é o que mais curnpre sustentar. Este é o erro. 

Deixa espace; em bronco, os quaes teem, segundo a commissdo 
rtwisoru, dois graves i~convenientes, una physico, outro morcll. 

O physico prov6iii do graiidc concurso de livros em grande 
parte inutil. Em primeiro lugar aqui lia exagcrago, e a este ~ r n  
grande parte t11tit L 1 opp~ein-se formalmente o artigo 43 do' re- 
gulamento, que manda calcular o que se ha-de deixar em branco 
conformc a maior ou menor ~robabilidade de movimento .predial : 
fica pois em branco sd o que 6 provavel encher-se, e esse não é 
inutil. 

Mas este amor por quatro folhas de papel seria a6 ridiculo, 
se por ser igualmente applicavel a todo o papel em branco não 
fosse inepto tambem. Com effeito se o papel em branco é inutil, 
quer esteja no principio, no meio ou no fim dos livros, deve todo 
soffrcr a rnedida eminentemente economica da commissb revisora, 
e fazer-se o livro sd á iriedida que se escrevc. Esta objecção não 
teni a menor importancia. O papel que fica em branco é o que 
tem probabilidade de se encher, e tanto importa fazer no primeiro 
anno 10 livros que no fim de 4 devem estar cheios, corno fazer 
4 no primeiro e-2 crn cada um dos outros : isto para o papel é o 
mesmo, e para a v:~ntagem do registro haver ao pé de cada pre- 
&o logar para reunir c continuar as inscripções é de inuita im- 
portancia, <': da primeira conveniencia. E' preciso saber, que a 
esta engenhosa coinbfnação, que é a parte original tllo seu traba- 
lho, deve o snr. Fernandes Ferriio o nome distinctissimo que ad- 
quiriu entre os prinieiros jurisconsultos dksta especialidade, e M. 
Sagot-Lesage, o mais insuspeito porque foi o que mais combateu 
os principias adoptados, prestou d parte organica a sua admira- 
$0 nas seguintes palavras : - le projet de M. Da Silva Ferrão 



est certainement ce qni a 6th fait jusqu'à ce jour de plus com- 
plet et de plue hardi, de plus ingdnieux et deplus pratique en 
meme temps. Le principe sur le que1 i1 repose, celui de la publi- 
citd absolue de la propriété et des charges qui la grèvent, n'est 
pas nouveau; mais ce qui appartient enpropre 4 M. da Silva, c'est 
la mise en ceuvre du principe ; i1 apporte les soins les plus mi- 
nutieux dans l'organisation de la publicité, i1 la réglemente dans 
ses plus petits détails ; c'est qu'en effet le principe n'est salutaire 
qu'à la condition de n'être pas une lettre morte ; la publicité, 
pour produire les effets qu'on attend d'elle, a besoin d'exister 
vraiment. -Esta apreciação foi geral, e eu cito de proposito as 
palavras do escriptor mais adverso ft obra de que tratava. Por- 
que rejeitamos depois de organisada essa combinação que os pri- 
meiros jurisconsultos da Europa admiraram, quando ainda im- 
perfeita, e que foi adoptada na lei de Hespahha? A nossa com- 
missão revisora poder& condemnar impunemente o que a,  sciencia 
exalta e proclama 3 

Este ponto merece reflexão. Val mais que as quatro folhas 
de papel em branco. 

O inconaeniente moral é o perigo d3 porta aberta a falsidades 
e inferl,olacões. 

Este não mette medo, faz rir. Desenvolvam o systema, e 
em breve as casas não terão portas para que os ladrões não en- 
trem por ellas, prohibir-se-ha o fogo para nâo haver incendios. 
Isto nEo 6 serio, e n'uma commissRo tWo importante a sisudez é 
requisito essencial. Quem vê o hlodelo B, c as descripçõcs e ins- 
cripções a terminar sempre pela d~claração expressa, a que o re- 
gulamento obriga, de ficar inscripto o prcdio e os nomes nos in- 
dices real e pessoal ; qiiom vê logo immerlintamente o nome por 
extenso do conservador a assignar este final obrigatorio ; quem vê 
isto, nLo se assusta, ri-se, porque a interpolagão é absolutsmen- 
te impossivcl onde nada pdde mctter-se de pcrmeio. Resta a fal- 
sidade completa, mas quem d'ella tiver medo no systema da lei, 
fica a tremer no systema do pro,jecto, pois, para os registros no- 
vos inteirainciite falsos, se a lei offerece ao conservador alguma 
folha ein branco, o projecto off'ercce-lhe os livros inteiros, onde 
elle os p6de lavrar A vontadc, viri(l(1 11;" as cotasou cbafnadas 
nos espagos em hrnnco da estreilrr colarnna das cotas, onde p6de cha- 
mar livremente registros totalmente falsos posto que feitos com 
regularidade inalteravel. Tsto nlo 6 serio, repito, e é de esperar 
que dos empregados do registro nos deem outras garantias, sem 
que seja necessario ~rohibir-lhes o papel para evitar as falsificapões. 



Faz repetir as inscripgdss tantas vezes, quanto8 forem OS pre- 
dios, a que respeitem. 

O que o projecto acha i'nconveniente outros achar80 vanta- 
gem, porque, tendendo este systema ao credito real, no qual res, 
ncln persona debet, convem sempre que a coisa mostre fielmente 
tudo quanto lhe respeita. 

Porem, diz a commissão, uma ins;rip@o commum no livro 
proprio, e nos predios uma cota a ella remissiva, 6 o meio d'obtef. 
todo o esclarecimento necessario. 

Estou d'accordo, que d6 um esclarecimento sufficiente ainda 
que menos conipleto e mais complicado, não vejo porhm nos fu- 
bis pretextos de perda de tempo, de trabalho e de papel causa bas- 
tante para determinar a alteraçzo, cliir, quando se julgue necessa- 
ria ou conveniente, p6de obter-se sem tanta bulha e da mesma ma- 
neira, no ~ystema actual, bastando para isso abrir n'um dos predios 
a inscripçzo e fazer nos outros a annota@o remisaiva. Assim se 
consegue o fim que ri, commissão revisora deseja, sem se fazer na 
admiravel organisapo practica alteragãe alguma. 

Mas, diz a commissão, o 9 unico do artigo 35 da lei hypothe- 
Caria oppoem-se expressamente. Não seja essa a duvida; quem fez 
em 30 de junho de 1864 uma lei incrivel para o numero 1 do ar- 
tigo 33, quem no mesmo dia fez outra para o artigo 37, bem póde 
fazer uma terceira para o artigo 35, o que B muito mais facil do 
que as alteragcies da commissão, e pelo menos não deatroe esse 
mechanismo perfeito, que B a melhor coisa, se não a unica excel- 
lente, que a lei tem. 

SEGUNDA DIFFEBENÇA 

A commissão revisora não fez favor de nos dizer os inconve- 
nientes do numero d'ordem especial e correlativo, que, segundo a 
lei, regda a--prioridade dos registros, e todavia fez n'este ponto 
tima altera930 ião profunda, que eonsideroii o numero de ordem 
codo mero cxpediente de eseriptilrapTo, utzl só sob esse ,aspecto, 
e mandou regular a prioridaclc do registro pela data d'elle. 

Se a cmmissão fez a alterag5o sem razão para a fazer, 'fez 
mal; se a tinha, porque n%o a tleclarou, fez mal tambem. Não é 
negocio de segredo. 

Mandou a commisão, que a prioridade se regulasse pela data. 
Tudo o que tem a mesma data tem a mesmn prioridade, mas a 
preferencia depende da prioridade da inscrip@o, logo tudo o que 
tiver a mesma data tem a mesma preferencia, o que equivale a 



dizer, não ha preferencia, cessa a excepçgo e entra a regra ge- 
ral, que 8, como todos sabem, o direito de concorrer igualmente 
sobre o preço, ou o pagamento por meio de rateio. Mas, dirá agora 
a propria commissão, d'ahi resulta o impossivel, o absurdo. Sim, 
já o sabia, e para,que sahisse tão visivel, B que eu fiz o argumento 
rigorose,mente logico. 

Este estado B lisongeiro! 
A commissão que reformou o projecto de lei hypothecaria, 

- e  que nesta materia fez invenções, tambem fez isto mesmo, e fez 
passar na camara electiva, que as inscripções feitas no mesmo dia 
tivessem um numero d'ordem commum. Chegada a inveqção 8, 
camara alta, um digno Par mostrou o disparate, e disse, quenão 
se dejendessem cim.ter copiado da lei da Relgica, porqtte tinham 
copiado rnnl e transpluntado indeuidamenle coisas que lá eram aí- 
teradas ou modificadas por outros artigos. 

As hypothecas podem ratear-se, mas a respeito de direitos 
exclusivos, como os de dorninio util, de usufructo ou de .ama trans- 
missão, a questão Q só de preferencia, não sendo possivel concor- 
rer a rateio direitos que reciprocamente se excluem. 

Nein uma voz se levantou na camara alta para defender o 
erro, cuja emenda foi logo decretada pela adoppão d'uma serie 
de numeros d'ordem especiaes e correlativos, que, mostrando a 
prioridade da inscripção, determinassem em todos os casos a pre- 
ferencia e a cxclusào dos poateriormente inscriptos pelos inscri- 
ptos anteriormente. Ficou, não sei porquê, o rateio para as hypo- 
thecas inscriptas no mesmo dia. 

Reputei esta disposição inconveniente, como tal a couíbati no 
commentario, e aproveito a occasi&o para repetir o ataque, mas 
ao menos não B impossivel. A lei de Hespanha, escrevi eu, mais 
consequcnte e harmonica manda regular a prioridade segundo a 
hora de apresentação dos titulos ao registm; se anossa lei tivesse 
imidade e pensamento realisaria o principio fundamental, e aquelle 
que inscrevesse conhrc*ri.i:i logo todas as inscrippões que o pre- 
judicam, .pois o principio cxige, que o direito não inscripto não 
possa prejudicar o qiic sc inscreve desde que se inscreve, o que 
só se obtem contando a antiguidade segundo a prioridatle da 
apres~ntaqZo, hora por hora, minuto por minuto. 

E isto imsmo O que se consegue pcla adopção da serie de 
numeros d'ordem especiacs e correlativos, (lisposição que devc 
ser tanibern extensiva ás hypothecas, que.i;i na Assemblea Legis- 
lativa de França foi proposta e approvada quando se tratou da 
reforma hypothecaria, e que se encontra na lei de Hespanha, a 
qual é exemplo para seguir, não para -contrariar. 

PorBm para que se evitou o erro, para que se mostrou o 



disparate na c w a r a  hereditaria? Seria para que, demonstrado e 
condemnado, fosse aproveitado e adoptado pela commissão revi- 
sora do projecto de Codigo Civil?! 

Assim o parece, pois o erro ahi está. Se um censo, uma 
emphyteuse, um usufructo, uma venda e quado ou quinze hypo- 
thecas se inscrevem no mesmo dia, tudo tem a mespa data, a 
mesma prioridade, a mesma preferencia, tudo concorre e enti-a a 
rateio. 

Ahi temos o impossivel, a inversão de todas as id6as juridicas. 
Contra isto não se desperdipam argumentos: é impossivel 

por absurdo, basta. 
Diga-se todavia; a commissão que revê o Codigo Civil pa- 

rece que não vê o que faz. 

TERCEIRA DIFFERENÇA 

Porque supprime os indices real e pessoal? 
Se é sem causa, faz mal; se a tem, e não a diz, tambem. 

Ora a commissão niio-diz uma palavra a tal respeito. 
Mas que são os indices? 
Em primeiro logar uma coisa que não custa a fazer, porque 

nada 6 mais facil e claro que, ao terminar qualquer registro, ins- 
crever o predio n'um e os nomes em outro. 

E sabe-se qual é o seu alcance. 
Em breve, se quero a biographia d'um predio, procuro-o no 

indice real, indicapão segura para c1nrontrar todos os direitos que 
o completam e todos os.encargos qiie o modificam; se quero sa- 
ber as propriedades d'um individuo e as obrigapões a que está su- 
jeito, procuro o nome d'elle, e tenho no indice pessoal a indicapão 
completa. 

E este o meio de levar o registro AperfeiGo, harmonisando 
dois systemas, combinando sem .difficuldade o real e o pessoal, 
completando-os um pelo outro. 

Porqiic 8, pois, que a commissão revisora sufiprime os in- 
dices? 

Nao sc coinprehcndc, nem se justifica. 

E u  creio, que em materia de tanto alcance e gravidade nin- 
uem votará de leve, e tenho a convicpão, posso dizer a certeza, 

8e que todo agoelle que nos inappas creados peloreylamento da 
lei hypothecaria olhar para o Modelo B, rejeita as alterapões, por- 

'que a simples vista o obriga a rejeitar. 
Votará alguem sem ver? 



Se fosse preciso mais do que ver, (a modestia seria aqui 
mal cabida, pois o ser intelligente, com consciencia da suarazlo 
e da sua convicção, deve dizer o que entende como o entende, 
com intima certeza, sem duvidas, sem hesitações) se fosse preciso 
mais do que ver, digo-o affoutamente, as alteraçaes ahi ficam reba- 
tidas e pulverisndas. 

Não é grande o rnerito; a victoria vem da sua fraqueza, nHo 
da forpa do combate. Ellas ncm tinham, como a estatua de Nabu- 
chodunosor, os p6s de barro, porque não teem p6s nem cabeça. 
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